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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PARCELAMENTO IRREGULAR DE SOLO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE 
PROVAS PRODUZIDAS NA FASE INQUISITORIAL. 
PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus interposto por recorrente 
condenado pela prática dos crimes de parcelamento irregular de 
solo, organização criminosa, crimes ambientais e falsificação de 
documentos, visando à suspensão do início da execução da 
pena, sob alegação de que a condenação foi baseada em 
provas ilícitas obtidas em mandado de busca e apreensão 
expedido em outro processo criminal. O recorrente encontra-se 
em liberdade e não há decretação de prisão ou execução 
provisória da pena até o trânsito em julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) determinar se há ameaça à liberdade de locomoção do 
recorrente que justifique a concessão da ordem em habeas 
corpus; 
(ii) analisar a possibilidade de reconhecimento da nulidade das 
provas supostamente ilícitas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O acórdão recorrido assenta que não há representação de 
autoridade policial nem decretação de prisão em desfavor do 
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recorrente, o qual permanece em liberdade, com direito de 
recorrer em liberdade, aguardando o julgamento de recursos 
especiais.
4.Consta que a tese de nulidade das provas, oriundas de busca 
e apreensão, não foi arguida oportunamente na instrução 
criminal ou em sede de alegações finais, operando-se a 
preclusão, conforme jurisprudência consolidada do STJ, que 
exige a arguição de nulidades em momento oportuno.
5.A jurisprudência do STJ também estabelece que o habeas 
corpus não é via adequada para revisão de provas ou reanálise 
de matéria já decidida em instâncias inferiores, salvo flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
6.O entendimento do Tribunal de origem está em conformidade 
com precedentes do STJ, que vedam a supressão de instância e 
a análise de questões não debatidas nas instâncias ordinárias.
7.Por fim, não há demonstração de prejuízo concreto sofrido pelo 
recorrente em razão das provas questionadas, inviabilizando a 
declaração de nulidade nos termos do art. 563 do Código de 
Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PARCELAMENTO IRREGULAR DE SOLO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE 
PROVAS PRODUZIDAS NA FASE INQUISITORIAL. 
PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus interposto por recorrente 
condenado pela prática dos crimes de parcelamento irregular de 
solo, organização criminosa, crimes ambientais e falsificação de 
documentos, visando à suspensão do início da execução da 
pena, sob alegação de que a condenação foi baseada em 
provas ilícitas obtidas em mandado de busca e apreensão 
expedido em outro processo criminal. O recorrente encontra-se 
em liberdade e não há decretação de prisão ou execução 
provisória da pena até o trânsito em julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) determinar se há ameaça à liberdade de locomoção do 
recorrente que justifique a concessão da ordem em habeas 
corpus; 
(ii) analisar a possibilidade de reconhecimento da nulidade das 
provas supostamente ilícitas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O acórdão recorrido assenta que não há representação de 
autoridade policial nem decretação de prisão em desfavor do 
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recorrente, o qual permanece em liberdade, com direito de 
recorrer em liberdade, aguardando o julgamento de recursos 
especiais.
4.Consta que a tese de nulidade das provas, oriundas de busca 
e apreensão, não foi arguida oportunamente na instrução 
criminal ou em sede de alegações finais, operando-se a 
preclusão, conforme jurisprudência consolidada do STJ, que 
exige a arguição de nulidades em momento oportuno.
5.A jurisprudência do STJ também estabelece que o habeas 
corpus não é via adequada para revisão de provas ou reanálise 
de matéria já decidida em instâncias inferiores, salvo flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
6.O entendimento do Tribunal de origem está em conformidade 
com precedentes do STJ, que vedam a supressão de instância e 
a análise de questões não debatidas nas instâncias ordinárias.
7.Por fim, não há demonstração de prejuízo concreto sofrido pelo 
recorrente em razão das provas questionadas, inviabilizando a 
declaração de nulidade nos termos do art. 563 do Código de 
Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 3760-3765).

A defesa alega, em síntese, que o recorrente sofre ameaça à sua 
liberdade pessoal e profissional, por ter sido condenado com base em 
provas produzidas exclusivamente no inquérito policial, obtidas de forma ilegal, em 
mandado de busca e apreensão expedido em outro processo criminal – Pje 0000648-
84.2019.8.07.0012, no qual o recorrente não era objeto da investigação, sem o 
respeito ao devido processo legal e a ampla defesa.

Consta dos autos que o recorrente está solto.

Requer o provimento do recurso para obter a suspensão do início 
da execução, até que julgado os recursos.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ fls. 3760-3765)

É o relatório.
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VOTO

 

Aduz o recorrente que sua liberdade estaria ameaçada, diante da 
eminência de expedição de mandado de prisão, tendo em vista sua condenação, 
provisória, pelo delito de parcelamento irregular de solo. 

Nesse cenário, requereu a concessão da ordem para suspender o início 
da execução, sob o argumento de que sua condenação teria sido baseada em 
provas produzidas na fase inquisitorial, de forma ilegal, sem atenção ao devido 
processo legal.  

Da análise dos autos, todavia, não se verifica nenhuma decretação de 
prisão, nem, sequer, representação pela prisão, tendo o recorrente permanecido em 
liberdade durante todo o tramite processual, com direito a recorrer em liberdade (e-
STJ fls. 1161), aguardando, no momento, o julgamento dos recursos especiais para 
iniciar o cumprimento do título executivo judicial definitivo.

Sobre a controvérsia assim consta do acórdão:

"Razão não assiste ao impetrante.

Não há representação de autoridade policial que esteja ameaçando o 
direito de ir e vir do impetrante. Há, sim, título judicial ainda não 
transitado em julgado que o condenou pela prática dos delitos 
tipificados no art. 2º, caput e § 3º da Lei nº 12.850/2013; art. 50, 
parágrafo único, inciso II, da Lei n° 6.766/79; art. 40 e 40-A, § 1º, 
combinados com o art. 53, inciso I, assim como art. 63, todos da Lei nº 
9.605/98 e art. 298 do Código Penal, por duas vezes, em concurso 
material, objeto da ação penal n. 0001784-82.2015.8.07.0012, em que 
fixada a pena de 11 (onze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em 
regime inicial fechado (ID 62677321, p. 180/258).

A intenção do impetrante é, portanto, obter salvo conduto para 
postergar o início da execução da pena referente à condenação, 
revolvendo teses que ensejam revisão da sentença e do acórdão, que 
é objeto de Agravo em Recurso Especial perante o Superior Tribunal 
de Justiça (ID 62920823). Frise-se que não foi admitido o recurso 
extraordinário interposto pela defesa, levando à aplicação de multa por 
litigância de má-fé pela Presidência deste tribunal após a interposição 
de vários recursos pelos advogados de modo protelatório (ID 
62920824, p. 283).

Ademais, verifica-se do acórdão prolatado na apelação criminal, bem 
como das demais peças que instruem os autos de origem, que a tese 
de nulidade da busca e apreensão no escritório do impetrante, e de 
outras provas, não foi alegada pela defesa no curso da instrução 
criminal, nem em sede de alegações finais, nem em sede recursal (ID 
62677321, p. 134/146 e p. 424/440, ID 62677322, p. 1/2), tratando-se 
de inovação na linha de defesa, já acobertada pela preclusão.

Para melhor ilustrar, trago à colação a ementa do acórdão que julgou a 
apelação criminal (ID 62677322 p. 76/164):

“PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
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PARCELAMENTO IRREGULAR DE TERRA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ATIVIDADES LESIVAS AO MEIO AMBIENTE. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS. PRELIMINARES. INÉPCIA DA 
DENUNCIA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO DF. PRESCRIÇÃO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA E ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
REJEIÇÃO. MÉRITO: ALEGADA AUSÊNCIA DE CULPABILIDADE 
DOS ACUSADOS. IMPROCEDÊNCIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
OBTIDOS EM BUSCA E APREENSÃO EFETUADAS EM 
ENDEREÇOS VINCULADOS AOS RÉUS. CONCLUSÕES 
DE LAUDOS PERICIAIS. DEPOIMENTOS JUDICIAIS. ROBUSTEZ 
DO ACERVO. CONDENAÇÕES MANTIDAS. CONCURSO 
MATERIAL. INCIDÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. ADEQUADA AO 
CASO CONCRETO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Não merece prosperar 
a preliminar de inépcia da denúncia que expõe, de forma técnica e 
pormenorizada, os fatos criminosos com suas circunstâncias e a 
classificação do crime, embasando-se em elementos de informação 
idôneos para autorizar a persecução penal, efetuando a qualificação 
de todos os acusados e individualizando suas condutas, nos moldes 
do art. 41 do CPP. 2. Rejeita-se a preliminar de incompetência da 
justiça comum para apreciar a matéria, tendo em vista que a questão 
já foi objeto de Recurso Especial que reformou a decisão que declinou 
da competência para a Justiça Federal, e reconheceu a competência 
da Vara Criminal e do Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de 
São Sebastião/DF. 3. As preliminares de ilegitimidade passiva e 
atipicidade da conduta suscitadas requerem a apreciação da ilicitude 
da conduta dos réus, e por tal razão, devem ser sopesadas juntamente 
com os fatos narrados e com as provas colhidas no acervo, quando da 
análise do mérito da demanda. 4. Não há que se falar em prescrição 
da pretensão punitiva em abstrato quanto ao crime de parcelamento 
irregular do solo, pois os fatos descritos na denúncia perduraram até 
início de 2015 e a denúncia foi recebida em outubro de 2021, não 
tendo transcorrido tempo suficiente para a extinção da punibilidade, 
nem com relação aos demais delitos de maior potencial ofensivo 
descritos naquela peça. 5. Rejeita-se a tese de ausência de 
culpabilidade dos réus, ante a ausência de indícios de que não 
possuíam potencial consciência a ilicitude dos fatos. 6. Afasta-se os 
argumentos defensivos de ausência de prova do crime de 
parcelamento irregular do solo e de prevalência do princípio da 
presunção de inocência (in dubio pro reo), se ao longo da instrução 
criminal foram produzidos veementes elementos probatórios, como a 
apreensão de manuscritos, mapas e croquis, contratos de cessão de 
direito e, depoimentos prestados em juízo, evidenciando o 
envolvimento dos acusados no parcelamento clandestino de 
área denominada "Presépio", situada na Fazenda Taboquinha, às 
margens do córrego Ribeirão da Papuda. 7. Nos moldes do art. 1º, § 
1º, da Lei nº 12.850/2013, a organização criminosa se consuma 
quando há a associação de seus membros de forma estável, habitual e 
permanente, com o fim de praticar delitos, sabedores de que agem 
inseridos neste agrupamento. No caso em concreto, presentes os 
requisitos para a configuração do delito, tendo em vista que os 
denunciados, agiam com estruturação ordenada e divisão de tarefas, a 
fim de obter vantagem com a venda futura de lotes, a serem divididos 
entre eles. 8. Na hipótese, os crimes praticados emergiram de 
condutas distintas, como resultados de desígnios autônomos. Assim, a 
regra do concurso material é medida que se impõe, a teor do que 
dispõe o art. 69, do CP. 9. Nos termos do art. 64, I, do CP, somente a 
condenação anterior, transitada em julgado há menos de 5 (cinco) 
anos da data da nova infração, pode ser considerada para fins de 
reincidência, podendo, no entanto, ser computada como maus 
antecedentes, conforme adequadamente procedeu o juízo a quo. 10. 
Mantém-se a reprimenda imposta aos acusados, cuja dosimetria, 
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corretamente aplicada, levou em consideração as circunstâncias 
individuais dos envolvidos. 11. Preliminares rejeitadas. Recursos 
conhecidos e desprovidos.” (Acórdão 1716523, 
00017848220158070012, Relator(a): JOSAPHA FRANCISCO DOS 
SANTOS, 2ª Turma Criminal, data de julgamento: 15/6/2023, publicado 
no P Je: 2/7/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

Notoriamente, “é cediço que as nulidades, mesmo que absolutas, 
devem ser arguidas na primeira oportunidade, sob pena de preclusão” 
(AgRg no R Esp n. 2.000.925/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, D Je de 25/4/2024.)

Ademais, a via estreita do habeas corpus não é o campo adequado 
para se rediscutir prova, tampouco para que o colegiado revise seu 
próprio julgado.

E no campo das flagrantes ilegalidades que possibilitam a concessão 
da ordem de ofício, não vislumbro nenhuma excepcionalidade que 
venha a socorrer o impetrante, porquanto lhe foi devidamente 
assegurado o devido processo legal em todas as fases do processo.

Ante o exposto, DENEGO a ordem."

Observou o Tribunal de origem a inexistência de ameaça à liberdade, e 
que a defesa, em nenhum momento contestou as nulidades probatórias agora 
arguidas em habeas corpus, como também não demonstrou qual seria o prejuízo 
causado à parte, o que implicaria em preclusão. 

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DELITIVA. WRIT IMPETRADO 
APÓS CERCA DE 4 (QUATRO) ANOS DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades 
denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão 
impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 
sujeitando-se à preclusão temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR, 
relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe de 25/10/2021).

2. Na hipótese, ainda que não tenha sido certificado o trânsito em 
julgado da condenação do paciente, tem-se que o Tribunal de origem 
julgou a apelação criminal objurgada neste writ em 20/7/2020 e 
somente no dia 16/6/2024 foi impetrado o presente habeas corpus, 
motivo pelo qual o seu conhecimento encontra-se obstado em 
decorrência da preclusão. Ademais, embora o réu possa constituir 
advogado de sua confiança a qualquer momento, este recebe os autos 
no estado em que se encontra. Nessa linha de intelecção, tendo em 
vista a marcha processual, que segue para frente, uma vez constituído 
novo patrono, este recebe o feito no estado em que se encontra, não 
tendo direito à reabertura de oportunidade para a prática de atos 
processuais já preclusos.
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3. Ainda que assim não fosse, ante a exaustiva fundamentação 
lançada pela Corte local (soberana na análise dos fatos e provas) para 
condenar o paciente pelo crime de tráfico de drogas, cumpre ressaltar 
que o habeas corpus é via inadequada para apreciar a tese de 
absolvição por ausência de materialidade delitiva, uma vez que 
demanda ampla incursão na seara fático-probatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 922.168/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
INCÊNDIO (ESTÁTUA BORBA GATO). ACESSO INDEVIDO A 
CELULAR. PRECLUSÃO. TESE NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. ATIPICIDADE MATERIAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A arguição da nulidade pela defesa durante a instrução é 
providência imprescindível para que o Juiz analise a confiabilidade e 
pertinência da prova produzida.

2. Hipótese em que a defesa não questionou sobre a quebra da cadeia 
de custódia durante a instrução processual, operando-se a preclusão 
3. Inviável o acolhimento da tese de atipicidade material da diante da 
ofensividade e periculosidade da ação.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.842/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
JUNTADA AOS AUTOS DE LAUDO PERICIAL APÓS A DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PLENITUDE DA 
DEFESA, DA PARIDADE DE ARMAS E DO CONTRADITÓRIO. NÃO 
ACOLHIMENTO. ART. 422 DO CPP. ALEGAÇÃO DE QUE 
REFERIDA PROVA PODERIA INFLUENCIAR NA DECISÃO DE 
PRONÚNCIA NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO 
RELEVANTE NOS LAUDOS QUE POSSA INDICAR NOVA DIREÇÃO 
INVESTIGATIVA OU NOVAS PROVAS. EFETIVO PREJUÍZO NÃO 
COMPROVADO. ARTIGO 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, No procedimento dos crimes dolosos 
contra a vida, a fase de diligências está prevista na parte final do art. 
422, do CPP, bem como no seu art. 423, I, para sanar qualquer 
nulidade ou esclarecer fato que interesse no julgamento da causa, o 
que acontece após a preclusão da decisão de pronúncia, antes apenas 
da inclusão dos autos em pauta de reunião do Tribunal do Júri (RHC n.

133.694/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 20/9/2021).

2. Ademais, para a declaração de nulidade de determinado ato 
processual, deve haver a demonstração de eventual prejuízo concreto 
suportado pela parte. Não é suficiente a mera alegação da ausência 
de alguma formalidade, mormente quando se alcança a finalidade que 
lhe é intrínseca, consoante o disposto no art. 563 do Código de 
Processo Penal.
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3. Na hipótese, não se verifica o efetivo prejuízo suportado pelo réu em 
face da juntada, após a decisão de pronúncia, de exame pericial 
relativo aos dispositivos eletrônicos apreendidos na fase das 
investigações preliminares, em especial o computador da vítima, cuja 
prova foi solicitada em 14/10/2019, mas somente foi produzida pela 
Polícia Científica em 12/3/2024. Com efeito, de acordo com a Corte 
local, os laudos aparentam não possuir relevância para o órgão 
acusador, visto o próprio relatório de missão policial que os 
acompanha apontou que não há nenhuma informação relevante que 
possa indicar uma nova direção investigativa ou, ainda, novas provas.

4. Por fim, é plenamente viável a juntada de documentos aos autos 
depois do encerramento da fase instrutória, não havendo que se falar 
em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
mormente se é conferido às partes o direito de sobre elasse 
manifestar.

Precedentes (RHC 65.899/RS, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 10/12/2015, DJe 17/12/2015).

5. Nessa linha de intelecção, assim que a análise pericial aportou ao 
processo, a magistrada abriu vista ao Ministério Público e à defesa 
para que pudessem se manifestar, de modo que o referido exame 
pericial foi disponibilizado para ambas as partes com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência do julgamento popular. Soma-se a isso o fato 
de que, durante o julgamento em plenário, o exame pericial poderá ser 
alvo de debate entre as partes, bem como de questionamentos aos 
peritos por ele responsáveis, motivo pelo qual é impossível o seu 
desentranhamento do processo, tampouco a reabertura da instrução 
processual.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 943.474/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 24/9/2024.)

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência do STJ. Ademais, não poderia esta Corte apreciar as ilegalidades 
apresentadas, uma vez que  não houve a análise da matéria pelo Tribunal de origem, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. ANÁLISE DE PROVAS. VIA 
INADEQUADA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONCESSÃO DE OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO 
EXCLUSIVA DO RELATOR. 1. O Tribunal de origem, com apoio na 
prova dos autos, em especial depoimentos testemunhais colhidos sob o 
crivo do contraditório, concluiu pela legalidade da pronúncia, uma vez 
que verificou indícios suficientes nesse sentido, inclusive indicando ser 
inconteste a materialidade, motivo pelo qual é aplicável o princípio do in 
dubio pro societate. 2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime 
imputado ao Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de 
Processo Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, um juízo 
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de certeza a respeito da autoria do crime, mas que o Juiz se convença 
da existência do delito e de indícios suficientes de que o réu seja o seu 
autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.) 3. Tendo as 
instâncias de origem concluído no sentido de que o conjunto fático-
probatório dos autos é suficiente para embasar a pronúncia, para se 
acolher a alegação de insuficiência probatória seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado em habeas corpus. Precedentes. 
4. No tocante ao alegado excesso de prazo da prisão decretada, 
verifica-se que a questão não foi analisada no acórdão recorrido. 
Desse modo, não debatida a questão pela Corte a quo, impedido 
fica o Superior Tribunal de Justiça de apreciar a matéria, sob pena 
de se incorrer em indevida supressão de instância. 5. Quanto à 
concessão de ofício de ordem de habeas corpus, em que pese a 
possibilidade dessa opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é 
necessário que haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
presente caso, sem falar que a concessão de habeas corpus, de 
ofício, é opção exclusiva do relator. 6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) (destaque acrescentado)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Sobre o pedido de liminar feito em Embargos de Declaração, (e-STJ fls. 
3773-3775), constato a perda de objeto, diante da análise do mérito do presente 
recurso. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0346641-2 RHC 204.337 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017848220158070012  07330021120248070000  17848220158070012  
7330021120248070000

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO MICHELOTTI FLECK 
ADVOGADO : GUSTAVO MICHELOTTI FLECK (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF021243
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : CARLA PATRÍCIA FURTADO DA SILVA 
CORRÉU : EVA MARIA MOREIRA 
CORRÉU : SEBASTIAO DE FARIA PINTO 
CORRÉU : ANDREA MARCIA MOREIRA SOARES 
CORRÉU : LEONARDO MOREIRA 
CORRÉU : RENI PAULA PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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